
STiPRAM NORTE DE MINAS

COPAM CONSELHO ESTADUAL DE POLíTICA AMBIENTÀI,

CNR - C]ÂI4\RA NoRMÂTIVA RECURSAL Do CoPÂM

ATT. ILMO. SR. DR. SECRITÁRIO EXECT]TIYO DO COPAM

PA COPAM n": 0l60912$0ll0llA12ídlA

POSTO JEMPAPO DE SALINAS LTDÁ-, sociedade

comercial, portadora do CNPJ 07.876.896/0001-16, com endereço na Rodovia BR 251,

km 314, CEP: 39560-000, no município de Salinas / MG, apresentar seu RECURSO

AO II\ÍDEFERIMENTO DA REVALIDAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

CORR.ETIVA N' 10/2014, coúorme facuttado pelo artigo 42r do Decreto

47.383/2018, requerendo processamento e julgamento do pedido aqú consignado pela

SUPRAM Norte de Minas e, em caso dc indefeíimento. que seja o recurso remetido à

CNR do COPAM nos temos do aÍtigo 472 do mesmo diploma legâ]. lastrcando-sc nas

relevantes razões de fato e de direito âdiante alinhavadas:

I. Dos FAros

O posto rcvendedor atendeu a contento !§ condições e

adequações licenciarnento ambiefltal e obteve sua Licença de Opemção 10/2014, com

validade até I 0/06/201 8.

| "An. 42 - Compete à Cârnara Nornativa Recursâl CNR - do Copâm decidn. oomo última instância

admrnistmtiva. o recuso referede a processo de licenciametuo ambjental dccidido pelas cámarâs técnjcâs
ou p€lâs URCs do Copam, admitida â recoosidemçào pelas respêcr ir âs utridrdes. '

':-Aí. 47 O órgào que subÍidrou â decisão recorflda analisar'á o ârendimento às condiçõer prc\ isÍrs no.
arts. 39 a 45, as râzôes r€cursais e os pcdidos làrmulados pelo recorretrtc. emitindo paÍecer único
fundam€ntado, com vistas a subsidi& a decisào do recuÍso pelo órgâo competente. admitida a
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Mais de 120 dias antes do vencimento desta l,O, em

02/0212108, à eÍnpresz ingressou com processo de revalidação. Houve rcodentação paú
enquadramento aos parâmetros da DN 2 I 7/ I 7.

Nada obstade ser a empresa idônea e estal completarnente

adequada, tendo cumprido de forma saüsfatória com as condicionantes e programa de

AúomonitoBmento, o Parecer Único 0558981/2018, elaborado pela SUPRÁM Norte

de Minas, sugeriu o indeferimento da rcvalidaçâo. A motivação, exposta no campo

contole processual, foi assim vazada:

"ln casu, a conclusáo das vístorias e análises documentais
realazadâs, como já exposto neste parecer, é de que o
empreêadimênlo não cumpriu com as exigências da licença
antêrior- Diversas condicjonêntes não foram cumpridas. e,
principalmêntê, no que tange ao programa dê automonitoramento,
não tendo o êmpreendimento apresentado desempenho ambieotal
satisfatório. Por essês motivos, a equipe técnica concluiu pela
impossibilidade de continuidade da operação do emprêendimenlo
Diantê do êxposto, consideramos que não é recomendável a
concêssáo dê revalidação da Licença de OperaÉo neste caso,
têndo em vista a existência de impêdimentos técnicos ê lêgais à
concessáo da mesma, aqui apresentados."

Cumprc ponfuar que as razôes suscitadas de forma vaga e

pouco especificada do órgão apeúÁs cingem-se a alegar que houve cumprimento

intempestivo da condicionante de no 04, refere[te à disposição dos residuos domésticos

- sendo que estes semprc foram deslinados de maneira adequada e a suposta

intempestividade somente rcfere-se ao prolocolo do comprc\'atte. desconsiderando o

pedido de prazo (protocolo R0254503), que foi atendido -, que o relatódo de emissões

ahnosféricas da caldeira apresentou resultados quanto a um único pârâmeto acima do

limite esta caldeira já foi desativada e não persiste qualquer impacto -, que não houve

adequação da SAO e que algumas ânálises de eflueltes fomm intempestivas e

parcialmente fora dos parâmetos.

Pode-se ÍrotaÍ a extema indefinição e falta de paÍicularização

da análise da SIIPRAM. Ora, para avaliar e mensuür o dcsempenho ambientâi do posto

far-se-ia necessiârio um exÍuae pomenorizado e sislemático das condicionatrtes e
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impactos para declarar salisfatório ou não tal desempenho



Não basta alegar de forma totaünente lacunosa eventuais

descumprimentos, sem quantificá-los. 'laúrpouco podeía haver decla$ção de que

'alguns" parâmetros dos efluentcs estafiam desconformes. pois os testes laboratodais

servem justamente paÍa aponlar eventuais ajustes necessiírios para o devido tratamento.

E, veja-se, somente houve dois pârâmetsos para óleos e graxas

levemente acima dos limites, protoqolados em 12108/2014 e 04/02/2016. Não existiu

sequencia histódca de desconformidade, ausência de ajustes para atendimento dos

padrões ou intsmpesúvidade nest&s aDiílises. Também trão houye i empestividade nos

relatórios de vazão, que semprc fora.m realizados a tempo e modo deüdos, mas

pÍotocolizados conjuntarnente em sçtçmbro de 2018.

Ainda houve uma meúção sobre não tetem os Relatórios dos

Resíduos Sólidos seguido fielmente o modelo da SUPRÂM. Cootudo, esre modelo é

exemplificativo e todos os CeniÍicado§ de Coleta e Desthação iorarn apresentados

tempestivamente, âlém do acondicionamento e destinação adequada dos mesmos.

Ademais, no que toc.r a caldeiÍ4 esta foi desâtivada. Assim

como a adequâção da SAO e comprovantes dc destimção dos efluentcs Classe II foram

atendidos em sede de infomrações çomplemetrtaÍes, nâo harendo qualquet dano ou

lesão efetiva

Assiú, a rusênciâ de análise quantitativâ e detalhâda do

cuEprimento de cotrdicion.trtes trlo apeDas cercciâ o direito À aDpla defesa do

emprggndimeÍto, como taEbénr desatetrde âo priícípio da eficiêDciâ

âdEitristrativâ e Decessidade de estâbelecimenÍo de critérios p&r'a avaliaçâo do

dcaeopeuho. E, por todo o aqui brevemente ctposto, ficâ claro qüe o atendiDento

das coDdicionântes foi realiz.ado dê forma percentuâlúetrle âdequâdo para o

correto conlrole rEbietrtal que cotrfiguraria descmpenho arttbientâl aciruu da

suliciêocia.

É nec.essário que se ressalte: o desemFnho ambiental deve sei

satisfatório, nâo pedeito ou indefectível. E, in casu, não existem análises

sisúematicamente em uma série sequencial desconlorme ou de integral de
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nada que constou como condicioúante, inclusive s€ndo apresentadas em solicitaçâo de

ioforúação complementar.

Assim, o excesso dc discricionariedade sem crilérios ou exames

detalhados que alestem de forma clara e delüi<la é abusiva e mqece reforma, conforme

amplamente reconhecido pot doutrina e jurisprudência- I'eràlsr

'Náo há dúvidês, no Brasil, de que todo e qualquer ato
administÍâtjvo, inclusive ato discricionário e tembém aquele
decorÍente de vâloraÉo administrativa clos conceitos
indetêrminados dê prognose, é suscetlvel de um contaoie
jurisdicionâl mÍnimo, baseado nos princípios constitucionais e nos
principios gerais de DiÍeito.[...] Essa 'principializaçáo' da Oiíeilo
brasileiro (proibrÉo de arbitrariedade, razoabilidade.
proporcionalidade. iglraldadê, protêçào de confiançâ legltime etc.)
aumentou a mêrgêm da vinculaçéo dos alos discricíonários.'

Hii posicionaÍnento temansoso do Poder Judiciário de repúdio à

discricionariedade excessiv4 sem possibilitar um parâmctro fixo e com análise

aprofimdada:

"EMENTA: ADMINISTRATIVO . AMBIENÍAL APELAÇÔES
CIVEIS . AÇÁO CAUTÉLAR - CONFIRMAçÃO OA LIMINAR -
PRESENÇA DOS REQUISITOS PRODUçÃO ANTECIPADA DE

PROVAS - HOMOLOGAÇÃO DAS PROVAS PRODUZIDAS . AÇAO
PRINCIPAL . LICENCIAMENTO AMBIENTAL - AÍIVIDADE
ECONÔMICA, LICENÇA INDEFERIOA A EMPRESA AUÍORA.
MOTIVAÇÁO NÃO CORRESPONDENTE À REALIDADÉ FÁTICA -
VICIO DE ILEGALIDADE . CONTROLÉ JUDICIAL DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS - POSSIBILIDADE . NECÉSSIDADE DA

CONTINUIDADE DO PROCEOIMENTO OE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL . EXCLUSÁO DAS PENALIDADES E MULTAS

APLICADAS - HONORÁRIOS - MANUTENçÃO,
- O contaole judiciai dos atos administativos re estende ao exame
dos motivos, da finalidade e dâ causa do âto.
- A licenÇa ambientál possui caÍacteristicas peculiares. ou seja, náo

é absolutamente vrnculada, possuindo tÉços de discricionariedade.
lsso porque, durante o procedimento de licenciamento, clmpre ao

adminiírador exercer um restrito juízo de valor entrê os posslveis
danos ao meio ambiêntê e o exercício da atividade êconÔmica, quê

também deve ser fomentãdo. A licença ambiental não implica êm
discdclonarlgdadê admlnistaativa no sentido esPêcíÍico dê
convgniéncia ê oportunidado da atividade pa.a o Poder Público.
Trâta€e de uma avaliação metódice conÍsdda com di,etrize§ ê
critéÍio6 objativos, cabendo à Admlhistráção dscidiÍ de íorma
maas adequada à compaÍbilização do exe.ciclo da atÚidadê
eco.ômica o a pÍeaêrvação e proteção do meio ambientê. E§a
discriclonarlodado sui oGneres do administÍador. ounndo da

(TJMG 4â L.ApC Necessário



1.0471 1 1.003486-8/002, Rel. Des.(a) Dárcio Lopardi túendes, J
20to3t2o14)

Inclusive, em pedido de vistas do póprio Conselheiro. Sr.

Oeraldo Altunes da Conceição, esta falta de ,'parametrização,,, é ilícita e deveria ser

melhor esquadrinhada pelo órgâo. Foi sugerido e levado a arxílise a criação de uma

Cámata pâra tal medida, mas neúun relorno sobre o assunto houve.

Não bast sse todo o acima alegado, suficiente para revogaçào

do indeferimento da Íevalidação da licença do posto recorreatc, ainda existe outrê

ilegalidade que merece ser coi5ida. Houve patentc aftonta aos princípios da isonomia e

impessoalidade a que está adstrita a Adminisliaçâo Pública. Fato intimamente ligado à

falta de critédo e anâise concreta e aprolirndada do caso, o que gera iniquidades e

disparidades iíaceiaÁveis e um Éstado Democ.ático de Direito-

A título exemplificativo, podem ser citados dois pareceres

rÍricos (que podem ser consultâdos pelo Julgador), dente \1iÍios outlos casos. em que

emprcsas potencialmente polúdoras delxamm de cumprir condicionantes - em níveis e

impactos mais â.lto§ - e ainda assim tiveram sua Ícvalidâção de licença devidaÍncnte

deferidas. São os segúntes:

1' CASO - Processo COPAM n. 0386912001 002/2014 (doc.32). Resumo:

empreendimento obteve revalidaçâo de LO, com aumento de prazo de validadc de

licençq mesmo descumprindo condicionantcs. O empreendimento possuía passivo

ambiental e foi mulrado por poluir o meio ambieote. O órgão rEbieDtrl estrdusl, .o

âvdiar o desempenho rmbiental do empree[dimento, mesmo com

dcscumprimento de cotrdicionantes (=não apreseDtaçio de lâudos ambientais), oâo

só deferiu a licença ambiental, com aumentou seu prâzo de 6 para 8 ânos, conforme

determina a DN l7196. Veja-se trecho dô parecer dos autos 03869/2001100212O14:

"Conforme constatado durants aniílise dos aulomonitorameDtos apresentados-
ocoÍeÍaür lançamenlos fom dos pa&ões estabelecidos na DelibeÍação
Nonnativa Conjunta COPÂM-CERH no 0l /2008. Trmbém nâo forâd
apresentados os lâudos refcrentes aos períodos de outtrbro de 2012 r âbril
de 2013, razÁo pela qual foi lavrado o Auto dc Inftação n" 56.89112015. por
descumprir condicionantes aprovadas na l,icença de Operação se constatada



degadação ambieflal, nos termos do código 114 do 
^nexo 

I do Decrelo
Estadual n',t4.844108-
Quanto a não âpresetrtaçio dos làudos referetrle3 âo peúodo de mÀrço de
2008 a setembro de 200t, deitamos de lavrar o Âuto de Infrâçáo por ter
prescrevido a pretensão putritivâ do Estado. coúbrme Parecer da AGE no
15.047, de 24 de setembÍo de 2010, o qual estabclece o prazo prescricional de 05
(cinco) aoos, a conlar da data da prática do ato.

t...1
A equipe interdisciplinaÍ da SUPRÂM-SM sugere o deferimenio da
Revalidação da Licença de Operação, para o empreendimento Bdto e Rodrigues
Ltda para â atividade de "Postos Reveadedorcs"", no município de Pouso
Alegre, MG, pelo prâzo de 08 anos, vinculada ao cumpdmento das
condicionantes e programas propostos.

2' CÀSO - Processo COPAM n. 0037811996/01112010 (doc.33). Rcsumo:

Empre€trdimento solicitou rcnovaçâo de LO. Ao analisar o cumprimento das

condicionaÍrtes de ioÍma continua. ou sejÀ obdga{âo por obrigação e mcnsuIá-las

conforme defendido nesta inicial. o órgâo smbientâl concedeu a renovrçâo de licença

rmbietrtal, mesmo com o descuEprimento de mâis dâ metâde d€ algumâs

condicionaBter. A emprEsa paradigma deixou de cumprir 617o de sua condicionante e

mesmo âssim o estado concedeu a reoovaçào. O óryão ambientat levou em coDsideÍação

a evoluQão do empenho da empresa cm cumprir as obrigaçôes. ootadamente aús

vistoÍia do órgão ambieatal e mesmo com falhas, houve por bem concçder a renovação

de licença. Por que o réu não facultou o mesmo parâ o posto recoÍrente?

"Em derradeiro, por seÍ tratàr dc ütna ânáli§e dc cumprimeíto da§

condiciooantes não &penrs quantitàtiva, ma§, tâmbém qualitatir'., ertende-
se que . lesiüd&de rEbientâl decorrente do dcscumprimctrto da§

condicionantes l2e 14 poderia obstar â revalidâçào da Licença de d'. 169.

Porém, considerando o Índice dc 78,57yo de cumPriúrento da§

condicionrrt€s âcordada§, bem como as âçõe§ toEâdas pelo empreendedor
após a realizaçâo da vistoria no empreendimeÍto, entende-se pela
possibilidade de d§l&Ii4lBts dâ revalideção plciterda."

IÍo demoostra que o mero desatendimento oü atraso de alSurna

condiciona e não é razâo suficiente pa.a indeferimento do licenciamento re[ovatório.

especialmente quando se comprova não haver qualquer impacÍo concreto c dânoso ao

meio ambiente. A üão ser que o tatameíto dispensado zlo posto recorente seja

diferenciado do que o dado aos empreendimcntos sob comento



A SUPRAM não !'ode agir de forma dispar de modo a prejudicar a

empÍ€sa peticionatÍe, seus atos devem ser homogêneos e unilbrÍnes, sob p€na de rcslar

confi gurada ilegalidade.

A doutdna é pacífica em reput& ilegais os atos que fiÍarn o prúcípio da

igualdade. que inconhoversaEente está coúiguado in cqsu. O órgão ambieotal

despendeu tatamentos difercntes paÍa situâções similaÍes, sendo que os oiveis de

"desâlendimento" do posto recoire e sâo múÍo inferiores aos casos relatados, cntendo-

se nula a inadimplência, na verdade. Conforme ensinarnentos do Professor José dos

Santos Car!'alho Filho:

'O princípio da igualdade ou isonomia tem sua oíigem no artigo 50 da

CF, como direito fundamental e indica que a Administraçáo deve
dispensal idôntico trelamento a todos os administrados quê sê

encontrem na mêsma situaçâo ,urídica.
O princípio, sem dúvida alguma, está intimamente iigado ao da

impessoalidade: de fato, oferecendo igual oportunidade a todos os

interessados. a Administraçáo está também lhes oÍerecendo tratâmento

impessoal.'3

No caso sob testilhs' está sendo negado ao posto ievdendor seu direito de

exçrcer a alividâde regularrnente, face ao indeferimento da revalidação da licença

conferida a outras empresas com rs alegâdas pendências iqli§-8ggd§'

E, conforme todo o expo§to, a emprosâ cuEpriu com âs

coDdicionantes. aiuda que eE frse de informrçõc§ compleEentaÍes' tráo heveído

alatro ou controle smbiental in§8ti§fatório- Trtrto que, na próprir págiío 13 do

Parecer Único, o pnóprio órgio menciona que â§ condicionrrtes e ProgrÂma de

Automonitoremento estâo sendo cootinuamente atendidas âté a data de sua

cl&borrção,

Ou seja, se houve apenas escz§sos parâ$etros que demonstmvàn

nec.essidade de reparo, o que foi feito, o indeferimento da Íevalidação da licença é

extremamente gravoso e desproporciolral se existe po§sibilidade de diminuição da

I Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de Dir€ib AdÍnhistratilo. tgF Edição' Editora Lumen

tuo de JâneÍo: 2008. Pá8. 225
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vatidade de licença como pen4 com base no aíigo ld da DN 17196, a aplicaçâo do

indeferimento. cspecialmente com Dotivaçâo falha e pouco apurada. ó excessiva e deve

ser refomada.

Ademais, cumprc pontuar qüe, mesmo inconfoÍmado e em fase de

rccurso, o posto Íequereu Termo de AjustâÍneoto de Conduta (prolocolo

R0184036/2018) para amparar a çontinuidade de seu fimcionamento regular, qualquer

que seja o resútado desta impug!âçâo e está dependendo de resposra dâ SLTPRÀM. O

que comprcva, úais uma vez, que a empresa é idônea e sempre busca sua regularidade,

havendo verdadeira injustiça Do caso.

III - Do PEDTDo

Por úodo exposto, es?ecialEcnte pela demoDstração de

satisfaúrio desempeúo ambiental da recorreote duralte a vigência da LOC 10/2014-

tratamento anti-isotrômiço e vicio de moúvação' requcr seja reformada a decisâo

r€corrida, com deferimento da revalidação desta licença'

Em caso de entcndimento diverso, tequer sejâ o processo

baixado em diligência para a análise aprofundada dos dados e melhor fundâmeÍtaçào

sobre em que poolo haveda i$uficiente resguardo ambiental com implicação palpável

que tenha supostamente causado impacto ambienÍal concIeto qLre justifique o

indeferimento renovatório.

RECEBIDO EM SEU EFEITO SUSPENSM. ob§tando autuaçôe§ dccorrêntes do

!'Aí. lo - As licewa§ ünbi@tais outorgadas pelo Con§elbo Estâdual de Polilica-Ambicn!á1.- coPAM

-"iil""'á-p*J"'- l-i, Licerya de l;tâbçâo ' Ll e Licençâ de operação - l'o com lalidade pelos

seguütes prazos: [2]
Í...I
§1" - O ptàzo dê vrlidsde ds liceoçá ÍGvrlidâdâ §eri

de 4 (qurtro) ànos, qutndo o €mprêendimeÍlo ou

funçâo d. .plicrçfo dG peúlidtdc .dministrâlir',
acordo com a seguinte escala:

a) Inírâção leve:2 (dois) Po osi

reduzido em 2 (dois) ànos ató o limite minimo
6tividâde atinsir 3 (três) ou mai§ potrto§ em

b) IÍfração gÍave: 3 (trô§) Pontos;
c) lnÊêção srâvíssima: 6 (scis) poôtos.

alobientrl estâdúâ1, traniilada julsado, de

Requer. ainda. SEJA O PRESENTE RECURSO



futrcionsmenao sem licetrçâ até julgameoto administrstivo definitivo, umâ vez que

a ânálise da valid.de do indeferiúcDto csÍâú em curso, bem como foi requerido

TerEo de Ajustamento de Conduta, pêrdetrtc de resposta dâ SUPRÂM.

Nestes tclmos, pede

20r 8.

AS I-TDA.
l-16,I

POSlO
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